
 
 
 

ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DO MUNICÍPIO DE 

LAGES – ESTADO DE SANTA CATARINA. 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2024 

 

 

OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE HORAS MÁQUINAS, PARA SUPRIR A NECESSIDADE DE 

MANUTENÇÃO DAS ESTRADAS EM DIVERSAS LOCALIDADES DO 

INTERIOR DO MUNICÍPIO DE LAGES, DE RESPONSABILIDADE DA 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E PESCA” 

 

 

 

AMONDI NEGÓCIOS PÚBLICOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o nº 21.985.974/0001-41, com sede à Rua Samuel Heusi, 

nº 463, Bairro Centro, CEP 88.301-320, Itajaí/SC, vem à presença de Vossa 

Senhoria, com fulcro no Item 10.1 do instrumento convocatório c/c art. 164 da 

Lei nº 14.133/21, sem prejuízo da faculdade prevista no §4º do artigo 170 do 

mesmo ordenamento jurídico, apresentar: 

 

IMPUGNAÇÃO 

 

Ao Termo de Referência do processo licitatório supramencionado, por 

irregularidade na aplicação da legislação que trata sobre as contratações 

públicas a seguir expostas: 

 

1. DOS FATOS 

A ora Impugnada fez veicular aviso de licitação na modalidade de 

Pregão, em sua forma eletrônica, sob o número 021/2024 visando a 



 
 
 

“Contratação de empresa para prestação de serviços de Horas Máquinas, para 

suprir a necessidade de manutenção das estradas em diversas localidades do 

interior do município de Lages, de responsabilidade da Secretaria de Agricultura 

e Pesca”, indicando o início o certame em 23/05/2024, às 09h00min. 

Ocorre que, em análise ao instrumento convocatório, verificamos 

algumas irregularidades no Termo de Referência do procedimento licitatório, 

em descompasso como que dispõe a lei de licitações e a jurisprudência atual 

sobre o tema. 

Desta forma, explanaremos no mérito os motivos que dão razão 

ao nosso pedido. 

 

2. DO MÉRITO 

Infere-se do Termo de Referência que o Item 8.22 dispõe acerca 

da documentação comprovatória da Qualificação Econômico-Financeira do 

licitante. 

O subitem 8.24.1 dispõe que a empresa licitante deve apresentar 

índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um). 

No entanto, não há previsão alternativa para que a qualificação 

econômico-financeira da empresa licitante possa ser por meio de comprovação 

de Capital Social ou de Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% do valor 

referencial da contratação ou do valor final da Proposta.  

Nesse sentido, tem-se que o termo de referência, por ora, 

impossibilita às inteiras a participação de empresas que, embora gozem de boa 

liquidez, não alcançam índices em tal patamar, o que demonstra verdadeira 

ilegalidade devido à vedação da ampla competitividade no certame. 

Neste sentido, cumpre-nos trazer à tona o que preceitua o Art. 24 

da Instrução Normativa nº 03/2018 do Ministério do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão, que estabelece regras de funcionamento do 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – Sicaf, no âmbito do 

Poder Executivo Federal, cujo regramento não está sendo observado no Termo 

de Referência, senão vejamos: 



 
 
 

 

IN 03/2018 MPOG Art. 24. O instrumento convocatório deverá 

prever, também, que as empresas que apresentarem resultado 

igual ou menor que 1 (um), em qualquer dos índices referidos no 

art. 22 desta Instrução Normativa, quando da habilitação, deverão 

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a 

critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio 

líquido mínimo, na forma dos §§ 2º e 3º, do art. 31 da Lei nº 8.666, 

de 1993, como exigência para sua habilitação, podendo, ainda, ser 

solicitada prestação de garantia na forma do § 1º do art. 56 da Lei 

nº 8.666, de 1993, para fins de contratação. 

 

Por conseguinte, tem-se que a própria Instrução Normativa 

consagra a diretriz pacificada na Doutrina para que a Administração evite 

exigências amplas, que não favoreçam a ampla competitividade no certame. 

Sobre o tema, leciona Marçal Justen Filho1: 

 

O TCU vem manifestando orientação no sentido de evitar a 

consagração de exigências amplas, no tocante à qualificação 

econômico-financeira. Assim, há decisão no sentido de que apenas 

quando os índices do balanço patrimonial não forem iguais ou 

inferiores a 1, é que a licitante deverá comprovar que possui capital 

mínimo ou patrimônio líquido igual ou superior a 10% do valor 

estimado da contratação e vice-versa. 

 

Assevere-se que a redação disposta no termo de referência do 

edital ora impugnado não se coaduna, inclusive, com o entendimento do 

Tribunal de Contas da União, a saber:  

 

Acórdão 6613/2009 – Primeira Câmara Sumário  

REPRESENTAÇÃO. IRREGULARIDADES NO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO DE TOMADA DE PREÇOS QUE RESTRINGIRAM O 

SEU CARÁTER COMPETITIVO. DETERMINAÇÕES. MULTA [...] 

Relatório do Ministro Relator Adoto, como relatório, a instrução do 

                                                           

1JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos. 14ª ed. São Paulo: Dialética, 2010, p. 475.  



 
 
 

Auditor Federal de Controle Externo: O dispositivo do Art. 31 da Lei 

8.666/93 deixa quatro alternativas ao administrador 

assegurar-se de que os licitantes terão condições financeiras 

mínimas para executar o ajuste a ser celebrado: a) Índices 

contábeis iguais ou superiores a 1,0; b)capital social mínimo; 

c) patrimônio líquido mínimo ou d) prestação de garantia, 

limitada a 1% do valor estimado para o contrato. Tais 

hipóteses não são cumulativas, mas permitem uma atuação 

discricionária do gestor na escolha da melhor forma de comprovar a 

qualificação econômico-financeira dos licitantes. Não podem ser 

utilizadas de forma concomitante, sob pena de transformar a 

discricionariedade legítima em arbitrariedade vedada por lei. 

 

  O entendimento é tão pacificado pelo Tribunal de Contas da União, 

que o Órgão publicou um documento com “Critérios de Seleção do Fornecedor”. 

Dentre as orientações, destaca-se: 

Qualificação econômico-financeira2 

3. Risco: Empresas sem qualificação econômico-

financeira adequada para a execução do objeto participando da 

licitação, levando a contratação de empresa incapaz de executar a 

avença, com consequente não obtenção do objeto contratado e 

descumprimento, pela contratada, das obrigações previstas em 

legislação específica e no contrato (9).  

4. Sugestão de controle interno: A equipe de planejamento da 

contratação inclui as seguintes exigências de qualificação 

econômico-financeira como condição de habilitação:  

a) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência 

Geral (SG) superiores a 1 (um) (10);   

b) no caso de contratação de serviços continuados, com emprego 

intensivo de mão-de-obra exclusiva, Capital Circulante Líquido 

(CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, 

no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos 

por cento) do valor estimado para a contratação, índices calculados 

com base nas demonstrações contábeis do exercício social anterior 

ao da licitação (11);   

c) patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do 

valor estimado da contratação (12);   

d) patrimônio líquido igual ou superior a 1/12 (um doze avos) do 

valor total dos contratos firmados pela licitante com a 

Administração Pública e com empresas privadas, vigentes na data 

de abertura da licitação (a exigência deverá ser comprovada por 

meio de declaração, acompanhada da Demonstração do Resultado 

                                                           

2Disponível em: https://www.tcu.gov.br/arquivosrca/001.003.011.048.htm. Acesso 

em 20 de maio de 2024. 

https://www.tcu.gov.br/arquivosrca/001.003.011.048.htm


 
 
 

do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social, e se houver 

divergência superior a 10% (para cima ou para baixo) em relação à 

receita bruta discriminada na DRE, a licitante deverá apresentar as 

devidas justificativas para tal diferença) (13);   

e) apresentação de certidão negativa de feitos sobre falência, 

recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante (14).  

 

  Note-se ser corrente em licitações desta monta a exigência de 

apresentação de tais índices no valor igual ou superior a 1,0 ou 

ALTERNATIVAMENTE Patrimônio Líquido ou Capital Social no patamar igual 

ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado, conforme amplamente 

assentado na doutrina e na jurisprudência.  

Além disso, é previsão legal, prevista na mais nova lei de licitações: 

Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a 

aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações 

decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma 

objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, 

devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à 

apresentação da seguinte documentação: 

§ 4º A Administração, nas compras para entrega futura e na 

execução de obras e serviços, poderá estabelecer no edital a 

exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo 

equivalente a até 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação. 

É cediço que as empresas prestadoras de serviços de hora-máquina 

têm em seus balanços reflexos significativos na apuração de seus índices 

financeiros, às vezes apresentando índices positivos, porém inferiores a 1,0 

(um). 

Assim, a presente impugnação visa adequar a exigência da 

qualificação econômico-financeira à realidade do mercado, evitando a exclusão 

desnecessária de licitantes interessados no certame, com boa situação 

financeira, que podem ser apurados de diversas formas, mas que demonstram 

índices inferiores. 

Ademais, é importante considerar que estes índices podem 

facilmente variar, se fossem considerados os investimentos e financiamentos 



 
 
 

constantes em seu balanço, que por muitas vezes ocorrer com empresas deste 

ramo, que compram e financiam máquinas de grande porte. 

É neste sentido que se requer a revisão do Edital em questão, de 

modo a prever alternativa para se acolher análise do Balanço Patrimonial de 

Licitante com índices financeiros inferiores a 1,0 (um), mediante comprovação 

de patrimônio líquido ou Capital Social igual ou superior a 10% (dez por cento) 

do valor estimado, evitando a falta de competição/propostas nesta Licitação, 

prejudicial à própria Administração. 

Afinal, os índices não são a única forma de prever a boa condição de 

uma empresa, conforme demonstrado nesta peça.  

Ainda neste sentido assevera Hely Lopes Meirelles que3:  

O Essencial é que a Administração não estabeleça exigências 

descabidas na espécie, nem fixe mínimos de idoneidade financeira 

desproporcionais ao objeto do certame, a fim de não afastar os 

interessados de reduzida capacidade financeira, que não é absoluta, 

mas relativa a cada licitação. Desde que o interessado tenha 

capacidade financeira real para a execução do objeto da licitação 

 

Face ao exposto, requer a revisão do item em comento do Edital, 

permitindo, em conformidade com o que preceitua a Lei n. 14.133/21, que a 

boa situação econômico-financeira seja comprovada por balanço patrimonial, 

certidão negativa de falência ou Recuperação Judicial e, ainda, seja exigido 

patrimônio líquido mínimo em alternativa às empresas que não atendam índices 

financeiros, como costuma ser a praxe em editais de diversos órgãos 

públicos, visando sempre ampliar a competição.  

Só assim estar-se-á de fato estabelecendo critérios legítimos e legais 

para a Qualificação Econômico-Financeira das empresas interessadas em 

participar do certame, ampliando a competição no procedimento licitatório e 

garantindo, não só a isonomia entre as proponentes, como também a 

possibilidade de melhor contratação pela Administração Pública.  

                                                           

3MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 26ª Edição. Ed. 

Malheiros. São Paulo. 



 
 
 

Por todo o exposto, resta claro que o edital de licitação merece 

retificação, a fim de permitir que mais empresas participem do certame, afinal, 

para a Administração, quanto mais propostas, mais vantajosidade. 

 

3. DOS REQUERIMENTOS 

Requer-se, portanto, seja alterado o item 8.24.1 do Termo de 

Referência, a fim de constar, alternativamente, que a qualificação econômico-

financeira da empresa licitante possa ser por meio de comprovação de Capital 

Social ou de Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% do valor referencial 

da contratação ou do valor final da Proposta.  

Caso contrário, haverá iminente risco de todo o ritual licitatório 

ser considerado inválido, tendo em vista os equívocos no Edital, com 

desperdício da atividade ocorrida na sessão, incluindo avaliação das propostas 

de preços e dos documentos de habilitação. 

Requer, caso não corrigido o Edital nos pontos ora invocados, seja 

mantida a irresignação da ora Impugnante, para posterior juízo de anulação por 

parte da autoridade competente para tanto junto ao Tribunal de Contas do 

Estado de Santa Catarina e ao Tribunal de Contas da União. 

 

Nesses termos, PEDE DEFERIMENTO. 

 

Itajaí, 20 de maio de 2024. 

 

______________________________________________ 

LEONARDO WEBER PINHEIRO 

Sócio 

CPF nº 081.610.379-81 

    RG 5.525.350 SSP/SC  
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